MOÇÃO Nº 
111, DE 2011

Dentre as principais transferências feitas pela União para os municípios está o Fundo de Participação dos Municípios – FPM. Previsto no artigo 159, I, b e d da Constituição Federal, dispõe que do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados quarenta e oito por cento será dividido da seguinte forma:

(...)

“b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Municípios;

(..,)

d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no primeiro decêncido do mês de dezembro de cada ano”

O FPM é um forte mecanismo para amenizar as desigualdades regionais, visando à promoção do equilíbrio sócio-econômico entre os Estados e Municípios. 

A distribuição é feita para os municípios de acordo com o número de habitantes. Nesse sentido são fixadas faixas populacionais, sendo o mínimo de 0,6 para Municípios com até 10.188 habitantes e, o máximo de 4,0 para os municípios com população acima de 156 mil habitantes. Do montante total, 10% dos recursos são destinados aos municípios que são capitais, 86,4% para os demais municípios e 3,6% formam o fundo de reserva destinado aos municípios com população superior a 142.633 habitantes, excluídas as capitais. 

A Lei Complementar 62/89 determina que os recursos do FPM sejam transferidos nos dias 10, 20 e 30 de cada mês, sempre sobre a arrecadação do Imposto de Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). 

Uma das vantagens do FPM é a sua capacidade de redistribuição de renda, uma vez que beneficia os municípios pequenos, independentemente de sua situação financeira. 

Ocorre que, a legislação não prevê medidas para conter a oscilação dos repasses dos recursos do fundo. Com isso, mês a mês, as prefeituras recebem valores diferentes, comprometendo o orçamento dos municípios, posto que, estes fazem compromissos financeiros regulares para todo o ano e cujos pagamentos não podem ser adiados, em face do rígido controle que a Lei de Responsabilidade Fiscal tem com relação aos restos a pagar. 

Desta forma, com a oscilação mensal dos recursos do Fundo, muitos Municípios ficam devedores, criando situações excepcionais e que denigrem o conceito dos administradores perante a comunidade.  

A Lei de Responsabilidade Fiscal foi editada para que o administrador público trabalhe de forma planejada, porém, com as oscilações dos repasses, o gestor público acaba sendo responsabilizado, uma vez que o rigor da fiscalização da lei continua intocado. 

Hoje, tornou-se muito importante a regularização dos mecanismos dos repasses dos recursos do Fundo, para que o gestor público possa trabalhar de forma plena, sem ter que temer oscilações no repasse, o que acaba dificultando à boa gestão. 

Os repasses do FPM são uma constante fonte de reclamações por parte dos prefeitos, uma vez que, as oscilações dificultam o cumprimento do planejamento das prefeituras, comprometendo pagamentos a fornecedores e até mesmo a folha de pagamento de funcionários.  

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela a Excelentíssimo Senhora Presidente da República, ao Presidente da Câmara dos Deputados e ao Presidente do Senado, para que empreendam os esforços necessários, PARA A CRIAÇÃO DE UM MECANISMO LEGAL CAPAZ DE GARANTIR O REPASSE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM SEM OSCILAÇÕES PARA MENOS, como por exemplo, A IMPLANTAÇÃO DE UM “FUNDO PROTETOR” que sirva de suporte para assegurar à manutenção dos repasses do FPM, nos meses em que as transferências estiverem abaixo da média. Com isso, serão cobertas as oscilações, fazendo com que as prefeituras possam realmente executar o que foi planejado, podendo contar com as verbas do FPM.  

Sala das Sessões, em 5/10/2011
a)  Itamar Borges

